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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 170/2006
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Sugere resposta à consulta da Superintendente de Ensino da Seduc sobre a regularidade de documentos escolares expedidos pela Unidade Escolar Lauro Machado Torres, em cursos ministrados fora de sua sede e em dinâmica não regulamentada.

PROCESSO CEE/PI Nº: 267/2006

INTERESSADO: Secretaria da Educação

ASSUNTO: Consulta sobre autenticação de documentos escolares

RELATOR: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

APROVADO: 26.04.2006
I. Histórico

A Superintendente de Ensino da Seduc, sob o nº 267/06, protocolou neste Conselho pedido de deliberação em face dos elementos de realidade que formam com 83 folhas os autos do processo em causa, tendo originalmente sido protocolado sob o nº 6807/06 na Secretaria da Educação sob a forma de abaixo-assinado de 11 (onze) ex-alunos. Posteriormente, também a Superintendente de Ensino pede juntada aos autos do processo de nova peça documental que, acolhida, recebe numeração protocolar de fls. 84 a 87.

Para compreensão do objeto sobre o qual sugere, na forma da conclusão e voto, elementos à deliberação do plenário, esta relatoria sumaria os fatos nos seguintes pontos:

1. As peças que formam os autos (a original, com 83 folhas e a juntada, com 4 folhas) tratam de situação similar de alunos egressos de dois cursos ministrados pela Unidade Escolar Lauro Machado Torres, fora de sua sede, em Teresina, sem que para isso tivesse a competente autorização legal do Conselho. Os cursos aconteceram em Angical, com início em abril de 2001; e em São João do Piauí, com início em agosto de 1999. Ambos portanto na vigência da Resolução CNE/CEB nº 2/99 que institui diretrizes curriculares nacionais para a formação de professores na modalidade normal em nível médio. Cumpre ainda acrescentar que ambos, não constituindo curso regularmente autorizado, funcionaram na condição de “curso livre” e em dinâmica de funcionamento não-regulamentada.

2. Tanto aos alunos do curso de Angical, quanto do curso de São João do Piauí a instituição ministrante expediu históricos escolares de habilitação em Magistério de 1º Grau, certificando que os estudos foram realizados em Teresina. Embora a exposição de motivo fale de certificados / diplomas que foram encaminhados aos alunos para que os assinassem, os autos não exibem cópia de tais documentos. Presume-se que tais documentos tenham sido encaminhados à GERVE (Gerência de Registro da Vida Escolar da Seduc) para autenticação e registro regulamentares.
3.  As aulas foram ministradas durante 23 (vinte e três) meses no curso de Angical e em 3 (três) anos incompletos no curso de São João do Piauí. Nos dois casos as aulas aconteceram em apenas um dos domingos de cada mês: em Angical, no terceiro e em São João do Piauí, no segundo.

4. A Unidade Escolar Lauro Machado Torres teve suas atividades e vida institucional encerradas e entregou seu acervo à GERVE em 25.01.06. O acervo entregue constitui-se de “relação nominal dos alunos concludentes e processo individual de alunos” (cf. fl. 11, dos autos do processo).

5. Os fatos selecionados dos autos e aqui expostos são objetivos e claros e dispensam assim outras considerações para os fins deste parecer.

II. Conclusão e Voto

Em face do exposto, a conclusão e voto do relator consubstanciam e recomendam que se responda à Superintendência de Ensino da Seduc, nos termos seguintes:

1) Os cursos em causa configuram cursos livres, portanto não gozam de eficácia legal para os fins de certificação de estudos regulares seja de ensino médio, seja de habilitação para o Magistério nos anos iniciais do ensino fundamental.

2) Os documentos escolares expedidos pela Unidade Escolar Lauro Machado Torres relativos aos Cursos Normais de nível médio ministrados em Angical e São João do Piauí não juntam elementos que justifiquem sua autenticação e registro para fins de direito. Essa conclusão deve ser informada aos alunos envolvidos na situação aqui apreciada, esclarecendo que lhes resta para a obtenção da certificação pretendida fazer novo curso, no qual, conforme norma regimental da instituição, parte dos conhecimentos adquiridos anteriormente pode ser aproveitada, após avaliação especifica praticada para essa finalidade. Particularmente sobre o ensino médio há também a possibilidade do exame de suplência promovido periodicamente pela Secretaria Estadual de Educação.

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina (PI), 26 de abril de 2006.

Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares – Relator.
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.
Consª. Maria da Conceição Sousa de Carvalho

Presidente em exercício do CEE/PI
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